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O Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e de Ações Coletivas - NUGEPNAC é a unidade administrativa responsável pela 
organização e divulgação dos temas repetitivos (recursos repetitivos, repercussão geral, IRDR, IAC e Grupos de Representa-
tivos-GR) e demais precedentes vinculantes, bem como pelo controle estatístico dos processos sobrestados em razão de vin-
culação a esses temas. Este informativo visa destacar, dentre os precedentes, as questões jurídicas relativas às competências 
do Poder Judiciário de Santa Catarina.

  DESTAQUES – Direito Processual Penal
Cancelamento do Tema

Tema 1063 – Recursos Repetitivos – REsp 1863084.

Questão submetida a julgamento: Examinar se é competência do Tribunal do Júri a desclassificação da modalidade dolosa 
para a culposa do crime de homicídio praticado na direção de veículo automotor, quando comprovados a embriaguez e o des-
respeito às regras de trânsito.

Decisão: “A Terceira Seção, por unanimidade, desafetou o recurso especial da condição de representativo da controvérsia, 
bem assim cancelou o Tema n. 1.063 da Sistemática de Recursos Especiais Representativos da Controvérsia, sendo deter-
minados a retirada deste recurso da pauta da Terceira Seção e o retorno da sua tramitação ao rito dos recursos especiais 
comuns, na Sexta Turma desta Corte Superior, ficando, em consequência, encerrada a relevante atuação dos amici curiae 
no presente feito (DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO, CONSELHO FEDERAL DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL, 
INSTITUTO BRASILEIRO DE CIÊNCIAS CRIMINAIS - IBCCRIM, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
e MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS), devendo ser feitas as anotações e comunicações necessárias, 
inclusive à Comissão Gestora de Precedentes deste Tribunal Superior, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora” (publica-
ção em 20.10.2023). 

  Direito Administrativo
Cancelamento do Tema 

Tema 474 – Repercussão Geral – RE 614873. 

Questão submetida a julgamento:“Reserva de vagas em vestibular de universidade estadual para egressos de escolas de 
ensino médio da respectiva unidade federativa.” 

Decisão: “O Tribunal, preliminarmente e em questão de ordem proposta pelo Ministro Dias Toffoli, cancelou o tema 474 da 
repercussão geral. Na sequência, por maioria, negou provimento ao recuso extraordinário e julgou inconstitucional a Lei nº 
2.894/2004 do Estado do Amazonas” (publicação em 19.10.2023). 

Publicação de Acórdão 

Tema 1043 – Repercussão Geral – ARE 1175650. 

Questão submetida a julgamento: “A utilização da colaboração premiada no âmbito civil, em ação civil pública por ato de 
improbidade administrativa movida pelo Ministério Público em face do princípio da legalidade (CF, art. 5º, II), da imprescritibi-
lidade do ressarcimento ao erário (CF, art. 37, §§ 4º e 5º) e da legitimidade concorrente para a propositura da ação (CF, art. 
129, § 1º).” 

Tese firmada: “É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito civil, em ação 
civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público, observando-se as seguintes diretrizes: (1) 
Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do 
colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu defensor, opor-
tunidade em que analisará os seguintes aspectos na homologação: regularidade, legalidade e voluntariedade da manifestação 
de vontade, especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de medidas cautelares, nos termos dos 
§§ 6º e 7º do artigo 4º da referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do agente colaborador, desacompanhadas de outros 
elementos de prova, são insuficientes para o início da ação civil por ato de improbidade; (3) A obrigação de ressarcimento do 
dano causado ao erário pelo agente colaborador deve ser integral, não podendo ser objeto de transação ou acordo, sendo 
válida a negociação em torno do modo e das condições para a indenização; (4) O acordo de colaboração deve ser celebrado 
pelo Ministério Público, com a interveniência da pessoa jurídica interessada e devidamente homologado pela autoridade ju-
dicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, desde que 
haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham sido devidamente homologados em Juízo e regularmente cumpridos 
pelo beneficiado” (publicação em 05.10.2023).

  Direito Civil

Tema 1132 – Recursos Repetitivos – REsp 1951888 e REsp 1951662. 

Questão submetida a julgamento:  “Definir se, para a comprovação da mora nos contratos garantidos por alienação fidu-
ciária, é suficiente, ou não, o envio de notificação extrajudicial ao endereço do devedor indicado no instrumento contratual, 
dispensando-se, por conseguinte, que a assinatura do aviso de recebimento seja do próprio destinatário.”

Tese firmada:  “Em ação de busca e apreensão fundada em contratos garantidos com alienação fiduciária (art. 2º, § 2º, do 
Decreto-Lei n. 911/1969), para a comprovação da mora, é suficiente o envio de notificação extrajudicial ao devedor no ende-
reço indicado no instrumento contratual, dispensando-se a prova do recebimento, quer seja pelo próprio destinatário, quer por 
terceiros.” (publicação em 20.10.2023). 

  Direito Penal 
Afetação

Tema 1218 – Recursos Repetitivos – REsp 2083701, REsp 2091651 e REsp 2091652. 

Questão submetida a julgamento: “Definir se a reiteração delitiva obsta a incidência do princípio da insignificância ao delito 
de descaminho, independentemente do valor do tributo não recolhido.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 20.10.2023). 

Tema 1166 – Recursos Repetitivos – REsp 1982304. 

Questão submetida a julgamento: “Natureza jurídica (formal ou material) do crime de apropriação indébita previdenciária, 
previsto no art. 168-A do Código Penal.” 

Tese firmada: “O crime de apropriação indébita previdenciária, previsto no art. 168-A, § 1.º, inciso I, do Código Penal, possui 
natureza de delito material, que só se consuma com a constituição definitiva, na via administrativa, do crédito tributário, con-
soante o disposto na Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal” (publicação em 20.10.2023).

Tema 1202 – Recursos Repetitivos – REsp 2029482 e REsp 2050195.

Questão submetida a julgamento: “Possibilidade de aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71, caput, 
do Código Penal, nos crimes de estupro de vulnerável, ainda que não haja a indicação específica do número de atos sexuais 
praticados.”

Tese firmada: “No crime de estupro de vulnerável, é possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 
71, caput, do Código Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do número de atos sexuais praticados, desde que o 
longo período de tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetições” (publicação em 
20.10.2023).

  Direito Tributário
Publicação de Acórdão

Tema 104 – Repercussão Geral – RE 590186. 

Questão submetida a julgamento: “Incidência de IOF em contratos de mútuo em que não participam instituições financeiras.”

Tese firmada: “É constitucional a incidência do IOF sobre operações de crédito correspondentes a mútuo de recursos finan-
ceiros entre pessoas jurídicas ou entre pessoa jurídica e pessoa física, não se restringindo às operações realizadas por insti-
tuições financeiras” (publicação em 17.10.2023).

  Direito Processual Penal
Afetação

Tema 1219 – Recursos Repetitivos – REsp 2082481. 

Questão submetida a julgamento:  “Definir se é possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal aos casos em que, em-
bora cabível recurso em sentido estrito, a parte impugna a decisão mediante recurso de apelação e, em caso positivo, quais 
os requisitos necessários para a incidência do princípio em comento.”

Suspensão de Processos: “Não aplicação do disposto na parte final do § 1º do art. 1.036 do Código de Processo Civil e no 
art. 256-L do RISTJ (suspensão do trâmite dos processos pendentes)” (publicação em 20.10.2023).

Publicação de Acórdão

Tema 1208 – Recursos Repetitivos – REsp 2049870 e REsp 2055920.

Questão submetida a julgamento: “Definir se a reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para análise 
da concessão de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória.”

Tese firmada: “A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para análise da concessão de benefícios, 
ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória” (publicação em 20.10.2023).
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